
EDITAL DE ABERTURA Nº 05/2025, DE 15 

DE ABRIL DE 2025

Orientador Social – 
Pedagogia

FUNDAÇÃO  
RENASCER

CÓD: OP-101AB-25
7908403573028

FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE  
SERGIPE - SE



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1.	 Compreensão e interpretação de texto....................................................................................................................................... 9

2.	 Tipologia e gêneros textuais........................................................................................................................................................ 16

3.	 Figuras de linguagem................................................................................................................................................................... 24

4.	 Marcas de textualidade: coesão, coerência e intertextualidade; Domínio dos mecanismos de coesão textual......................... 27

5.	 Reescrita de frases e parágrafos do texto; Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores 
e de outros elementos de sequenciação textual......................................................................................................................... 30

6.	 Classes de Palavras: Adjetivo, Advérbio, Artigo, Preposição, Conjunção, Interjeição, Numeral, Pronomes, Substantivos e Ver-
bos............................................................................................................................................................................................... 36

7.	 Ortografia (Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa)...................................................................................................... 42

8.	 Acentuação gráfica....................................................................................................................................................................... 45

9.	 Sinais de Pontuação..................................................................................................................................................................... 46

10.	 Significação das palavras; Semântica: Sinônimos, Antônimos, Homônimos, Parônimos, Denotação e conotação..................... 47

11.	 Substituição de palavras ou de trechos de texto......................................................................................................................... 49

12.	 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto.................................................................................................. 50

13.	 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade............................................................................................. 51

14.	 Sintaxe: Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações e entre 
termos da oração......................................................................................................................................................................... 53

15.	 Concordância verbal e nominal................................................................................................................................................... 57

16.	 Regência verbal e nominal........................................................................................................................................................... 59

17.	 Colocação pronominal................................................................................................................................................................. 60

Noções De Informática
1.	 Internet:Navegação na Internet. Conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas................................................. 67

2.	 Editor de texto (Microsoft Office – Word 2019): Formatação de Fonte e Parágrafo. Bordas e Sombreamento. Marcadores. 
Numeração e Tabulação. Cabeçalho, Rodapé e Número de Páginas. Manipulação de Imagens e Formas. Configuração de 
página. Tabelas............................................................................................................................................................................ 75

3.	 Planilha eletrônica (Microsoft Office – Excel 2019): Formatação da Planilha e de Células. Criar cálculos utilizando as quatro 
operações. Formatar dados através da Formatação Condicional................................................................................................ 76

4.	 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.)............................................................................................. 78

5.	 Correio Eletrônico (e-mail)........................................................................................................................................................... 79

Direito Constitucional
1.	 Constituição: princípios fundamentais........................................................................................................................................ 83

2.	 Da aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais........................ 84

3.	 Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; do direito da nacio-
nalidade; dos direitos políticos.................................................................................................................................................... 86

4.	 Da organização político-administrativa; Das competências da União, Estados e Municípios...................................................... 95

5.	 Da organização dos Poderes........................................................................................................................................................ 103

6.	 Das funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública; da Advocacia e da ........................................... 122

7.	 Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: Do Estado de Defesa; Do Estado de Sítio............................................... 125



ÍNDICE

8.	 Disposições Gerais. Da Ordem Econômica e Financeira: Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica.................................... 127

9.	 Das Disposições Constitucionais Gerais....................................................................................................................................... 132

10.	 Da ordem Social: Disposição Geral; Da Seguridade Social: Da Saúde.......................................................................................... 134

Direitos Humanos
1.	 Teoria geral dos Direitos Humanos: Conceitos, Terminologia, Estrutura Normativa, Fundamentação....................................... 143

2.	 Afirmação Histórica dos Direitos Humanos................................................................................................................................. 148

3.	 Direitos Humanos e responsabilidade do Estado........................................................................................................................ 153

4.	 Direitos Humanos na Constituição Federal.................................................................................................................................. 159

5.	 Política Nacional de Direitos Humanos........................................................................................................................................ 162

6.	 A Constituição brasileira e os tratados internacionais de direitos humanos............................................................................... 163

7.	 Estatuto da Igualdade Racial e de Combate a Intolerância Religiosa (Lei Federal nº 12.288/2010)............................................ 168

Administração Pública
1.	 Conceitos e princípios básicos da Administração Pública............................................................................................................ 179

2.	 Noções de Direito Administrativo: Organização Administrativa do Estado................................................................................. 181

3.	 Poderes Administrativos: Vinculado; Discricionário; Hierárquico; Disciplina; Regulamentar; De Polícia; Uso e abuso de 
poder........................................................................................................................................................................................... 185

4.	 Atos administrativos: Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies; Extinção do ato administrativo: cassação, anu-
lação, revogação e convalidação; Decadência administrativa..................................................................................................... 192

5.	 Legislação Federal:Lei Federal nº 9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Fe-
deral............................................................................................................................................................................................. 206

6.	 Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).......................................................................... 212

7.	 Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação....................................................................................................................... 226

História E Geografia Do Estado De Sergipe
1.	 História do estado de Sergipe: Formação administrativa; Colonização; Desenvolvimento econômico; Transformações políti-

cas e sociais; Cultura.................................................................................................................................................................... 239

2.	 Geografia do estado de Sergipe: Território e localização;  Limítrofes; Principais rios e relevos da região; Clima e vegetação.... 241

Legislações Específicas
1.	 Diretrizes Curriculares Nacional para a Educação Básica; Resolução CNE/CEB nº 04/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica..................................................................................................................................................... 255

2.	 Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos....................................................................................................... 265

3.	 Constituição da República Federativa do Brasil; Da Ordem Social - Art. 193 a 232..................................................................... 266

4.	 Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente............................................................................................. 281

5.	 Lei Federal nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.............................................................................. 320

6.	 Lei Federal nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação - PN.................................................................................................. 340



ÍNDICE

7.	 Resolução CNE/CP nº 02/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular..................................... 342

Conhecimentos Específicos
Orientador Social – Pedagogia
1.	 Fundamentos da educação.......................................................................................................................................................... 353

2.	 Relação educação e sociedade: dimensões filosófica, sociocultural e pedagógica, educação e pobreza, educação e cidada-
nia................................................................................................................................................................................................ 359

3.	 A educação e a diversidade de contextos culturais: pluralismo e diversidade cultural............................................................... 361

4.	 Desenvolvimento histórico das concepções pedagógicas no brasil............................................................................................. 363

5.	 Organização do trabalho pedagógico no ambiente educacional................................................................................................. 364

6.	 O processo de planejamento: concepção, dimensões, níveis e importância; os planos, projetos e propostas pedagógicas: 
funções, objetivos e impactos no processo de ensino e de aprendizagem................................................................................. 365

7.	 O planejamento de ensino e seus elementos constitutivos: objetivos, objetos de conhecimento, habilidades, metodologias, 
técnicas, recursos didáticos e procedimentos............................................................................................................................. 366

8.	 Multimídia educativa e avaliação da aprendizagem.................................................................................................................... 368

9.	 Competências.............................................................................................................................................................................. 371

10.	 O processo de ensino-aprendizagem: concepções e teorias da aprendizagem........................................................................... 376

11.	 Mapeamento e análise de dificuldades, problemas e potencialidades do cotidiano escolar...................................................... 378

12.	 Comunicação e interação com os professores no planejamento, assessoramento, monitoramento e avaliação do processo 
pedagógico: técnicas e instrumentos.......................................................................................................................................... 379

13.	 Currículo e construção do conhecimento; a organização curricular por áreas de conhecimento............................................... 379

14.	 As aprendizagens como foco da ação educativa.......................................................................................................................... 380

15.	 A base nacional comum e a parte diversificada........................................................................................................................... 381

16.	 Interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e globalização do conhecimento............................................................................ 382

17.	 O acesso à educação, a permanência no processo educativo..................................................................................................... 384

18.	 Qualidade dos resultados escolares............................................................................................................................................ 384



LÍNGUA PORTUGUESA

9

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 

seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”
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Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
direta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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INTERNET:NAVEGAÇÃO NA INTERNET. CONCEITOS 
DE URL, LINKS, SITES, BUSCA E IMPRESSÃO DE 

PÁGINAS

A internet é conhecida como a rede das redes. A internet 
é uma coleção global de computadores, celulares e outros 
dispositivos que se comunicam. 

Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a 

diversas informações, para trabalho, laser, bem como para trocar 
mensagens, compartilhar dados, programas, baixar documentos 
(download), etc.

Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, 

onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente 
aponta para uma determinada página, pode apontar para um 
documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente 
abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de 
alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet 
Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome.

— Internet Explorer 11

Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela 
Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um 
navegador simplificado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções 

que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por 
sites;

– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um 
endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: 
https://www.gov.br/pt-br/

– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. 
No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.
gov.br/pt-br/ está aberta.

– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais 

como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, 
dentre outras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da 
internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e 
vídeos que possibilitam ricas experiências para os usuários.
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Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica 
automaticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

— Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto de nosso estudo:
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Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Bar-
ra, Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias op-
ções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais 
na internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. 
Seus dados como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas 
armazenadas, etc., sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, 
basta estar logado com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao 
utilizar um computador público sempre desative a sincronização 
para manter seus dados seguros após o uso.

— Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e 
disponibiliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram 
implementadas por concorrentes.

Vejamos:

Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas 

também como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, 
se quisermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, 
temos o sinal (+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da 
página visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, 
sendo que ao digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de 
busca do Google é acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos 
acostumados ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, 
percebemos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está 
instalado em outro sistema operacional. Como o Chrome é o 
mais comum atualmente, a seguir conferimos um pouco mais 
sobre suas funcionalidades.

Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para 

adicionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à 
direita da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o 
sugerido, e pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de 
Favoritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua 
lista. Para removê-lo, basta clicar em excluir.



70

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 

Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para 
acessá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar 
atalho do teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em 
uma nova aba, onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do 
site ou mesmo dia a dia se preferir.

Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 

busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 

direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 

site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). 
Neste caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos 
ver o progresso e os downloads concluídos.

Sincronização
Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é 

importante para manter atualizadas nossas operações, desta 
forma, se por algum motivo trocarmos de computador, nossos 
dados estarão disponíveis na sua conta Google. 

Por exemplo:
– Favoritos, histórico, senhas e outras configurações estarão 

disponíveis.
– Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 

No canto superior direito, onde está a imagem com a foto do 
usuário, podemos clicar no 1º item abaixo para ativar e desativar.
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CONSTITUIÇÃO: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
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América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

DA APLICABILIDADE E INTERPRETAÇÃO DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS; VIGÊNCIA E EFICÁCIA 

DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é es-
sencial à correta interpretação da Constituição Federal1. É a com-
preensão da aplicabilidade das normas constitucionais que nos 
permitirá entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos 
diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, 
todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que 
varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser 
aplicadas sem a necessidade de qualquer complementação. 
São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas 
não-autoexecutáveis dependem de complementação legislativa 
antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas 
programáticas (que definem diretrizes para as políticas públicas) 
e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para 
a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a clas-
sificação das normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no 
Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José 
Afonso da Silva classifica as normas constitucionais em três gru-
pos:

– Normas de eficácia plena;
– Normas de eficácia contida;
– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, 

produzem, ou têm possibilidade de produzir, todos os efeitos que 
o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, 
que diz: “são Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes caracte-
rísticas:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei poste-
rior regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. 
Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora ver-
sando sobre uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora 
1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j-
8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloadPDF/%3Faula%-
3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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até pode existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os 
seus efeitos de imediato, independentemente de qualquer tipo 
de regulamentação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratan-
do de uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua 
aplicação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão ap-
tas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é 
promulgada a Constituição) e integral (não podem sofrer limita-
ções ou restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospec-
tiva

São normas que estão aptas a produzir todos os seus efei-
tos desde o momento da promulgação da Constituição, mas que 
podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe desta-
car que a atuação do legislador, no caso das normas de eficácia 
contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá 
fazê-lo.

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, 
inciso XIII, da CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qual-
quer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações pro-
fissionais que a lei estabelecer”.

Em razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade pro-
fissional: desde a promulgação da Constituição, todos já podem 
exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão. No entanto, a lei 
poderá estabelecer restrições ao exercício de algumas profis-
sões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no exame 
da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.

As normas de eficácia contida possuem as seguintes carac-
terísticas:

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos 
os seus efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em 
outras palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes 
complete o alcance ou sentido.

Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser publica-
da, o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser 
exercitado de maneira ampla (plena); só depois da regulamenta-
ção é que haverá restrições ao exercício do direito;

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou res-
trições, que podem ser impostas por:

– Uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma 
de eficácia contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promul-
gação da CF/88, o direito de greve já pode exercido pelos traba-
lhadores do regime celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, 
definindo os “serviços ou atividades essenciais” e dispondo sobre 
“o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade”.

– Outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 
possibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos 
e garantias fundamentais durante o estado de sítio.

– Conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso 
XXV, da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo pú-
blico”, o Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é 
um conceito ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de 
propriedade;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão ap-
tas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é 
promulgada a Constituição) e possivelmente não-integral (estão 
sujeitas a limitações ou restrições). 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada
São aquelas que dependem de regulamentação futura para 

produzirem todos os seus efeitos. Um exemplo de norma de efi-
cácia limitada é o art. 37, inciso VII, da CF/88, que trata do direito 
de greve dos servidores públicos (“o direito de greve será exerci-
do nos termos e nos limites definidos em lei específica”).

Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a 
Constituição Federal de 1988 outorga aos servidores públicos o 
direito de greve; no entanto, para que este possa ser exercido, 
faz-se necessária a edição de lei ordinária que o regulamente. 
Assim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser 
usufruído.

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as 
seguintes características:

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de comple-
mentação legislativa para que possam produzir os seus efeitos;

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promul-
gação do texto constitucional não é suficiente para que possam 
produzir todos os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de 
eficácia restrito quando da promulgação da Constituição).

Muito cuidado para não confundir!
As normas de eficácia contida estão aptas a produzir todos 

os seus efeitos desde o momento em que a Constituição é pro-
mulgada. A lei posterior, caso editada, irá restringir a sua aplica-
ção.

As normas de eficácia limitada não estão aptas a produzi-
rem todos os seus efeitos com a promulgação da Constituição; 
elas dependem, para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar 
o seu alcance.

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada 
em dois grupos:

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou organi-
zativos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e orga-
nizar as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na 
Constituição. É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segun-
do o qual “a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios 
e órgãos da administração pública.”

As normas definidoras de princípios institutivos ou organiza-
tivos podem ser impositivas (quando impõem ao legislador uma 
obrigação de elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas 
(quando estabelecem mera faculdade ao legislador).

O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma impositiva; como 
exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, CF/88, que 
dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do 
Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual”;

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são 
aquelas que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo 
legislador infraconstitucional. Um exemplo é o art. 196 da Carta 
Magna (“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
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do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”).

Cabe destacar que a presença de normas programáticas na 
Constituição Federal é que nos permite classificá-la como uma 
Constituição-dirigente.

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, 
embora tenham aplicabilidade reduzida e não produzam todos 
os seus efeitos desde a promulgação da Constituição, possuem 
eficácia jurídica.

Guarde bem isso: a eficácia dessas normas é limitada, porém 
existente! Diz-se que as normas de eficácia limitada possuem efi-
cácia mínima.

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: 
quais são os efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia 
limitada?

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, 
desde a promulgação da Constituição, dois tipos de efeitos:

– efeito negativo;
–Efeito vinculativo.

O efeito negativo consiste na revogação de disposições an-
teriores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores 
que se oponham a seus comandos. Sobre esse último ponto, vale 
destacar que as normas de eficácia limitada servem de parâme-
tro para o controle de constitucionalidade das leis.

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação 
de que o legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob 
pena de haver omissão inconstitucional, que pode ser combatida 
por meio de mandado de injunção ou Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade por Omissão.

Ressalte-se que o efeito vinculativo também se manifesta 
na obrigação de que o Poder Público concretize as normas pro-
gramáticas previstas no texto constitucional. A Constituição não 
pode ser uma mera “folha de papel”; as normas constitucionais 
devem refletir a realidade político-social do Estado e as políticas 
públicas devem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Consti-
tuinte Originário.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS; DOS DIREITOS SOCIAIS; DO DIREITO DA 
NACIONALIDADE; DOS DIREITOS POLÍTICOS

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei;
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante;
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 

anonimato;
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 

agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
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TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS: 
CONCEITOS, TERMINOLOGIA, ESTRUTURA 

NORMATIVA, FUNDAMENTAÇÃO

Conceito e Fundamentos dos Direitos Humanos  
Os direitos humanos são um conjunto de normas e prin-

cípios que garantem a dignidade, a liberdade e a igualdade de 
todas as pessoas. Eles são essenciais para a construção de uma 
sociedade justa e democrática, servindo como base para a prote-
ção contra arbitrariedades e abusos de poder.  

Compreender o conceito e os fundamentos dos direitos hu-
manos é essencial para interpretar sua aplicabilidade e impor-
tância no contexto jurídico, social e político. Essas garantias se 
originam de diferentes tradições filosóficas e históricas, moldan-
do sua fundamentação e legitimidade ao longo do tempo.  

▸Conceito de Direitos Humanos  
Os direitos humanos podem ser definidos como prerroga-

tivas universais, inerentes a todos os indivíduos, independen-
temente de nacionalidade, etnia, gênero, religião ou qualquer 
outra condição. Eles asseguram liberdades fundamentais, garan-
tem condições mínimas para uma vida digna e impõem limites 
ao poder estatal.  

O conceito de direitos humanos está diretamente ligado à 
ideia de dignidade da pessoa humana. Essa noção, amplamen-
te aceita no direito internacional, enfatiza que todas as pessoas 
possuem um valor intrínseco, que deve ser protegido e respeita-
do por Estados e instituições.  

Diferença entre Direitos Humanos, Direitos Fundamentais 
e Garantias Fundamentais:

Embora os termos sejam frequentemente utilizados como 
sinônimos, é importante distinguir:  

▪ Direitos Humanos: Conjunto de direitos reconhecidos no 
âmbito internacional, destinados à proteção universal da digni-
dade humana.  

▪ Direitos Fundamentais: Direitos reconhecidos e garantidos 
por uma Constituição nacional a seus cidadãos. No Brasil, estão 
previstos na Constituição Federal de 1988.  

▪ Garantias Fundamentais: Mecanismos que asseguram o 
exercício dos direitos fundamentais, como habeas corpus e man-
dado de segurança.  

▸Fundamentos dos Direitos Humanos
Os direitos humanos possuem bases filosóficas, históricas e 

jurídicas que sustentam sua legitimidade e aplicabilidade. Essas 
bases ajudam a compreender sua evolução e a forma como são 
positivados nos ordenamentos jurídicos.  

Fundamentos Filosóficos:
A fundamentação filosófica dos direitos humanos é ampla e 

varia conforme as correntes de pensamento. Entre as principais 
teorias, destacam-se:  

▪ Jusnaturalismo: O jusnaturalismo sustenta que os direitos 
humanos são naturais, ou seja, decorrem da própria condição 
humana e independem do reconhecimento pelo Estado. Essa 
ideia remonta à filosofia clássica, sendo desenvolvida por pen-
sadores como Aristóteles e São Tomás de Aquino. No século XVII, 
teóricos como John Locke defenderam a existência de direitos 
inalienáveis, como a vida, a liberdade e a propriedade.  

▪ Juspositivismo: O juspositivismo, por outro lado, defende 
que os direitos humanos existem apenas quando são positivados, 
ou seja, reconhecidos pelo ordenamento jurídico. Hans Kelsen, 
principal expoente dessa corrente, argumentava que o direito é 
um conjunto de normas estabelecidas pelo Estado, sem conside-
rar princípios morais ou naturais.  

▪ Teoria do Mínimo Existencial: A teoria do mínimo existen-
cial estabelece que os direitos humanos devem garantir condi-
ções básicas para a sobrevivência e dignidade da pessoa. Essa 
perspectiva está relacionada aos direitos sociais, como saúde, 
educação e moradia.  

▪ Teoria da Máxima Efetividade: A teoria da máxima efetivi-
dade propõe que os direitos humanos devem ser interpretados 
e aplicados da forma mais ampla possível, buscando sempre sua 
efetivação na prática. Essa abordagem influencia a atuação dos 
tribunais na proteção dos direitos fundamentais.  

Fundamentos Históricos:
A evolução histórica dos direitos humanos demonstra como 

diferentes sociedades reconheceram e consolidaram direitos es-
senciais. Alguns dos principais marcos incluem:  

▪ Código de Hamurabi (Mesopotâmia, 1750 a.C.): Um dos 
primeiros registros de normas jurídicas voltadas à justiça e à 
equidade.  

▪ Direito Romano: Desenvolveu conceitos como cidadania e 
igualdade jurídica, influenciando o pensamento jurídico ociden-
tal.  

▪ Magna Carta (Inglaterra, 1215): Limitou os poderes do rei e 
estabeleceu garantias contra prisões arbitrárias.  

▪ Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (França, 
1789): Proclamou princípios como liberdade, igualdade e frater-
nidade, influenciando constituições modernas.  

▪ Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948): 
Documento fundamental que consolidou a proteção internacio-
nal dos direitos humanos após a Segunda Guerra Mundial.  
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Fundamentos Jurídicos:
Os direitos humanos são reconhecidos e protegidos por di-

versos instrumentos jurídicos internacionais e nacionais.  
▪ No Direito Internacional: No âmbito internacional, os direi-

tos humanos são garantidos por tratados e convenções, entre os 
quais se destacam:  

▪ Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)  
▪ Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966)  
▪ Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (1966)  
▪ Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969)  

No Direito Brasileiro:
No Brasil, a Constituição de 1988 consagrou a proteção dos 

direitos humanos em diversos dispositivos, com destaque para o 
artigo 5º. Além disso, o país incorporou tratados internacionais 
de direitos humanos, que possuem status de norma constitucio-
nal quando aprovados conforme o artigo 5º, §3º.  

O conceito e os fundamentos dos direitos humanos demons-
tram sua importância para a construção de sociedades mais jus-
tas e democráticas. Seja por sua origem filosófica, histórica ou ju-
rídica, esses direitos se consolidaram como garantias essenciais 
para a dignidade humana.  

Evolução Histórica dos Direitos Humanos
Os direitos humanos não surgiram de forma instantânea, 

mas evoluíram ao longo da história, acompanhando as transfor-
mações políticas, sociais e econômicas da humanidade. Desde 
as primeiras civilizações, ideias de justiça, igualdade e dignidade 
foram sendo desenvolvidas e incorporadas em documentos e sis-
temas jurídicos.  

A trajetória dos direitos humanos pode ser dividida em dife-
rentes períodos históricos, cada um marcado por avanços e desa-
fios na consolidação dessas garantias.

O estudo de sua evolução permite compreender como a so-
ciedade estruturou mecanismos de proteção e qual a relevância 
desses direitos no mundo contemporâneo.  

▸Primeiras Noções de Direitos e Justiça  
As civilizações antigas estabeleceram regras que protegiam 

determinados grupos da sociedade, embora ainda não existisse 
o conceito universal de direitos humanos. Alguns dos primeiros 
registros jurídicos mostram a preocupação com a justiça e a pro-
teção de indivíduos dentro de determinadas hierarquias sociais.  

Código de Hamurabi (Mesopotâmia, 1750 a.C.):
O Código de Hamurabi, um dos primeiros conjuntos de leis 

escritas da história, estabelecia normas de conduta e punições 
para diferentes crimes. Baseado na lei de talião (“olho por olho, 
dente por dente”), o código visava garantir a ordem social, ainda 
que não reconhecesse direitos universais.  

Direito Romano e a Cidadania:
Os romanos desenvolveram um sistema jurídico sofisticado, 

no qual se destacava a cidadania romana, que conferia direitos 
e deveres aos cidadãos. O Direito Romano influenciou profunda-
mente os sistemas jurídicos modernos, introduzindo conceitos 
como a igualdade formal perante a lei e a proteção da proprie-
dade.  

Influência das Religiões:
As tradições religiosas também contribuíram para a forma-

ção dos direitos humanos. O Cristianismo, o Judaísmo e o Isla-
mismo trouxeram a ideia de dignidade humana e da obrigação 
de tratar o próximo com justiça e respeito. A Declaração dos Di-
reitos de Medina (622 d.C.), por exemplo, estabelecia princípios 
de convivência pacífica entre diferentes comunidades religiosas.  

▸Idade Média e os Primeiros Limites ao Poder Absoluto  
Durante a Idade Média, surgiram documentos que limita-

vam o poder dos monarcas e garantiam certos direitos a grupos 
específicos. Embora ainda não houvesse a noção universal de di-
reitos humanos, esses textos influenciaram futuras declarações.  

Magna Carta (Inglaterra, 1215):
A Magna Carta foi um marco na limitação do poder absolu-

to dos reis. Assinada pelo rei João Sem Terra, estabelecia que o 
monarca não poderia impor tributos sem o consentimento dos 
nobres e que ninguém poderia ser preso arbitrariamente sem 
julgamento. Esse documento foi um dos primeiros a introduzir a 
ideia de que o governante estava sujeito às leis.  

Petition of Right (1628) e Habeas Corpus Act (1679):
A Petition of Right e o Habeas Corpus Act, ambos do Reino 

Unido, reforçaram garantias individuais, como a proteção contra 
prisões arbitrárias e a necessidade de um julgamento justo. Essas 
medidas influenciaram diretamente a construção de direitos fun-
damentais em sistemas jurídicos modernos.  

▸Iluminismo e Revoluções: O Surgimento dos Direitos Uni-
versais

A partir do século XVII, o pensamento iluminista questionou 
o poder absoluto dos reis e defendeu a liberdade individual, a 
igualdade e a separação entre Igreja e Estado. Essas ideias foram 
fundamentais para o surgimento dos direitos humanos moder-
nos.  

Revolução Americana e Declaração de Independência 
(1776):

A Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 1776, 
foi um dos primeiros documentos a afirmar que “todos os ho-
mens são criados iguais” e possuem direitos inalienáveis, como 
a vida, a liberdade e a busca pela felicidade. Esses princípios in-
fluenciaram diversas constituições ao redor do mundo.  

Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão (1789):

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, procla-
mada na Revolução Francesa, consolidou princípios fundamen-
tais, como:  

▪ Igualdade de todos perante a lei  
▪ Liberdade de expressão e religião  
▪ Direito à propriedade  
▪ Soberania popular  

Essa declaração marcou o nascimento dos direitos humanos 
como princípios universais e inalienáveis.  
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▸Século XIX e os Direitos Sociais
No século XIX, com a Revolução Industrial, surgiram movi-

mentos que reivindicavam melhores condições de trabalho e di-
reitos sociais.  

Consolidação dos Direitos Trabalhistas:
As condições de trabalho precárias levaram à criação das pri-

meiras leis trabalhistas, como:  
▪ Leis de proteção ao trabalho infantil (Reino Unido, 1833)  
▪ Jornada de trabalho reduzida (França, 1848)  
▪ Direito à sindicalização (Alemanha, final do século XIX)  

Essas conquistas foram fundamentais para a construção dos 
direitos sociais, que seriam consolidados no século XX.  

▸Século XX: O Reconhecimento Internacional dos Direitos 
Humanos

As atrocidades cometidas durante as duas Guerras Mundiais 
impulsionaram a criação de um sistema internacional de prote-
ção dos direitos humanos.  

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948):
Após a Segunda Guerra Mundial, a criação da Organização 

das Nações Unidas (ONU) levou à formulação da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (DUDH), adotada em 1948. Seus 
principais princípios incluem:  

▪ Direito à vida, liberdade e segurança pessoal  
▪ Proibição da tortura e da escravidão  
▪ Liberdade de pensamento, expressão e religião  
▪ Direito à educação, trabalho e padrão de vida digno  

A DUDH serviu de base para tratados internacionais e consti-
tuições ao redor do mundo. 

Pactos Internacionais de 1966:
Para reforçar a proteção dos direitos humanos, a ONU ado-

tou dois pactos:  
▪ Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (liberda-

de de expressão, devido processo legal, direito à vida)  
▪ Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (direito ao trabalho, saúde, educação e seguridade so-
cial)  

Esses pactos, juntamente com a DUDH, formam a base da 
proteção internacional dos direitos humanos.  

▸Direitos Humanos no Século XXI
No século XXI, os desafios dos direitos humanos continuam 

evoluindo. Novos temas passaram a integrar a agenda interna-
cional, como:  

▪ Proteção de dados e privacidade na era digital  
▪ Direitos ambientais e combate às mudanças climáticas  
▪ Direitos de grupos minoritários, como LGBTQIA+ e povos 

indígenas  

Além disso, organismos internacionais e tribunais, como a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, continuam a desen-
volver jurisprudências para garantir a efetivação desses direitos.  

Classificação dos Direitos Humanos 
A classificação dos direitos humanos permite compreender 

sua evolução e as diferentes dimensões de proteção que envol-
vem a dignidade da pessoa humana. Diversas teorias foram de-
senvolvidas para categorizar esses direitos, levando em conside-
ração sua natureza, finalidade e forma de exigibilidade.  

A divisão mais conhecida é a das gerações ou dimensões dos 
direitos humanos, proposta por Karel Vasak, mas há também ou-
tras formas de classificação baseadas em critérios como titulari-
dade, destinatários e abrangência.

O estudo dessas categorias é essencial para interpretar a 
aplicação dos direitos humanos no contexto jurídico e social.  

▸Classificação por Gerações ou Dimensões
A teoria das gerações dos direitos humanos foi elaborada 

por Karel Vasak na década de 1970, inspirada nos ideais da Revo-
lução Francesa: Liberdade, Igualdade e Fraternidade. Posterior-
mente, a doutrina expandiu essa classificação, incluindo novas 
dimensões.  

Primeira Geração: Direitos Civis e Políticos:
Os direitos de primeira geração são aqueles que garantem 

liberdade e proteção contra o Estado, sendo também chamados 
de direitos negativos, pois exigem que o Estado não interfira na 
esfera individual do cidadão.  

São influenciados pelo liberalismo político e filosófico, com 
destaque para pensadores como John Locke e Montesquieu.  

Exemplos de Direitos de Primeira Geração:
▪ Direito à vida  
▪ Direito à liberdade de expressão  
▪ Direito à propriedade  
▪ Direito à igualdade perante a lei  
▪ Direito ao devido processo legal  
▪ Direito ao sufrágio (voto)  
Esses direitos foram consolidados em documentos como a 

Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (1789) e a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos (1948).  

Segunda Geração: Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Os direitos de segunda geração surgiram com o avanço da 

Revolução Industrial e das lutas dos trabalhadores por melhores 
condições de vida. Diferentemente dos direitos civis e políticos, 
esses exigem uma atuação positiva do Estado, ou seja, são direi-
tos prestacionais, pois demandam a criação de políticas públicas 
e serviços essenciais.  

São baseados no princípio da igualdade material, ou seja, 
garantir que todos tenham acesso a condições básicas para uma 
vida digna.  

Exemplos de Direitos de Segunda Geração:
▪ Direito à educação  
▪ Direito à saúde  
▪ Direito ao trabalho digno  
▪ Direito à moradia  
▪ Direito à seguridade social  

Esses direitos foram reconhecidos no Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966).  
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Terceira Geração: Direitos de Solidariedade ou Coletivos
Os direitos de terceira geração transcendem o indivíduo e 

pertencem a grupos sociais ou à coletividade, envolvendo ques-
tões globais e de interesse comum. Diferentemente das gerações 
anteriores, não estão ligados a um Estado específico, mas exigem 
cooperação internacional para sua concretização.  

Estão baseados no princípio da fraternidade e na ideia de 
solidariedade entre os povos.  

Exemplos de Direitos de Terceira Geração:
▪ Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado  
▪ Direito ao desenvolvimento sustentável  
▪ Direito à paz  
▪ Direito à autodeterminação dos povos  
▪ Direito à proteção do patrimônio cultural e genético da hu-

manidade  

Esses direitos foram impulsionados por tratados como a De-
claração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992) 
e a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986).  

Quarta Geração: Direitos Tecnológicos e da Globalização
A quarta geração surge no contexto da revolução tecnológi-

ca e globalização, envolvendo temas como bioética, inteligência 
artificial e proteção de dados. Esses direitos refletem desafios 
contemporâneos da sociedade digital e dos avanços científicos.  

Exemplos de Direitos de Quarta Geração:  
▪ Direito à privacidade e proteção de dados pessoais  
▪ Direito à identidade digital  
▪ Direito à informação e transparência  
▪ Direitos bioéticos (clonagem, manipulação genética)  

A Regulamentação Geral de Proteção de Dados (GDPR) da 
União Europeia (2016) e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
no Brasil (2018) são exemplos de avanços nesse campo.  

Quinta Geração: Direitos da Inteligência Artificial e da Sus-
tentabilidade

A quinta geração ainda está em debate na doutrina, mas 
envolve o impacto das novas tecnologias no cotidiano humano, 
bem como a necessidade de preservar o planeta para as futuras 
gerações.  

Exemplos de Direitos de Quinta Geração:
▪ Direito à governança da inteligência artificial  
▪ Direito ao desenvolvimento ético da tecnologia  
▪ Direito das futuras gerações a um planeta sustentável  

Essa geração está diretamente ligada à discussão sobre ética 
na inteligência artificial e às ações globais contra as mudanças 
climáticas.  

▸Outras Classificações dos Direitos Humanos
Além da teoria das gerações, os direitos humanos podem ser 

classificados segundo diferentes critérios.  

Quanto à Titularidade:
▪ Direitos Individuais: Aplicáveis a uma pessoa específica 

(exemplo: direito à vida).  
▪ Direitos Coletivos: Protegem grupos específicos, como po-

vos indígenas e comunidades tradicionais.  
▪ Direitos Difusos: Pertencem à coletividade como um todo, 

como o direito ao meio ambiente saudável.  

Quanto ao Destinatário:
▪ Direitos Humanos Internacionais: Protegem todas as pes-

soas, independentemente de nacionalidade (exemplo: Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos).  

▪ Direitos Fundamentais Nacionais: Aplicáveis dentro de um 
país, conforme a Constituição vigente (exemplo: direitos funda-
mentais da Constituição Brasileira de 1988).  

Quanto à Abrangência:
▪ Direitos Absolutos: Não podem ser restringidos em nenhu-

ma hipótese (exemplo: proibição da tortura).  
▪ Direitos Relativos: Podem sofrer restrições conforme o in-

teresse público e a legalidade (exemplo: liberdade de reunião, 
que pode ser regulada para evitar tumultos).  

A classificação dos direitos humanos auxilia na compreensão 
de sua evolução, abrangência e aplicabilidade. A divisão em gera-
ções reflete a ampliação dos direitos ao longo da história, adap-
tando-se às novas demandas sociais e tecnológicas.  

Instrumentos de Proteção dos Direitos Humanos  
A proteção dos direitos humanos depende da existência de 

mecanismos eficazes para garantir sua aplicação e evitar viola-
ções. Esses instrumentos podem ser internacionais, regionais e 
nacionais, funcionando por meio de tratados, órgãos fiscaliza-
dores e sistemas de justiça que asseguram a efetividade desses 
direitos.  

A Organização das Nações Unidas (ONU) tem um papel cen-
tral na proteção internacional, enquanto os sistemas regionais, 
como o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, reforçam 
a proteção em níveis específicos. No Brasil, a Constituição Fede-
ral de 1988 prevê diversas garantias fundamentais e mecanismos 
jurídicos para a defesa dos direitos humanos.  

▸Instrumentos Internacionais de Proteção
A proteção dos direitos humanos em âmbito global é garan-

tida por tratados e convenções assinados pelos Estados, que se 
comprometem a respeitar e garantir esses direitos.  

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) – 1948:
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi 

adotada pela ONU em 1948 e se tornou um dos documentos 
mais importantes para a proteção da dignidade humana. Seus 
princípios foram incorporados em diversas constituições nacio-
nais e serviram de base para tratados internacionais.  

Princípios Fundamentais da DUDH:
▪ Direito à vida, liberdade e segurança pessoal  
▪ Proibição da tortura e da escravidão  
▪ Igualdade perante a lei  
▪ Liberdade de pensamento, expressão e religião  
▪ Direito ao trabalho, educação e saúde  
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CONCEITOS E PRINCÍPIOS BÁSICOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governa-
mentais e órgãos administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida 
por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, 
II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes 
públicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 
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Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da so-
breposição dos interesses da co-
letividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 
para que atuem em nome e em 
prol dos interesses da Adminis-
tração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo 
e intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade 
deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.
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São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos 
os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e 
controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, 
nesse sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, 
de maneira que os entes federativos somente conseguem 
manter-se no controle se as entidades da Administração Indireta 
estiverem desempenhando as funções para as quais foram 
criadas de forma correta.
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Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 
as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias 
são  uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de 
ordens determinadas pelo respectivo ente da Federação a que 
estão vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 

plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” Já 
se for exploradora de atividade econômica, como maneira de 
evitar que o princípio da livre concorrência reste-se prejudicado, 
as referidas atividades deverão ser reguladas pelo direito privado, 
nos ditames do artigo 173 da Constituição Federal, que assim 
determina:

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será 
permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que 
explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: 

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários;

III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, observados os princípios da Administração Pública; 

IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos 
de Administração e fiscal, com a participação de acionistas 
minoritários;

V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a 
responsabilidade dos administradores

Vejamos em síntese, algumas características em comum das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista:

– Devem realizar concurso público para admissão de seus 
empregados;

– Não estão alcançadas pela exigência de obedecer ao teto 
constitucional;

– Estão sujeitas ao controle efetuado pelos Tribunais de 
Contas, bem como ao controle do Poder Legislativo;
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Pré-história
Os vestígios mais antigos da presença humana no território 

atual de Sergipe datam de aproximadamente 9000 a.C. Esses 
primeiros grupos, que não possuíam sistema de escrita, 
são estudados pela Pré-História — período antecedente à 
chegada dos europeus nas Américas. Devido à ausência de 
registros escritos, o conhecimento sobre esses povos deriva 
de descobertas arqueológicas, como pinturas rupestres, restos 
ósseos, cerâmicas e diversos artefatos. A partir da análise desses 
elementos, os arqueólogos identificaram a existência de três 
tradições culturais: Canindé, Aratu e Tupi-guarani.

Período Colonial
Um documento histórico intitulado “Carta da Sub-Capitânia 

de Sergipe d’El-Rey (Çîrîiî) até Itabaiana (Itapuáma)” traça 
o território desde o rio São Francisco até o Rio Vaza-Barris, 
conforme a obra do cartógrafo Joan Blaeu, de 1665. Durante 
muitos anos, a atenção dos portugueses sobre Sergipe foi 
limitada, o que permitiu que franceses traficantes de pau-brasil 
realizassem escambo com os indígenas da região. Essa situação 
motivou os esforços para colonizar efetivamente a área. Em 1575, 
os jesuítas tentaram catequizar os indígenas, porém sem sucesso. 
Foi somente em 1590, por meio das batalhas empreendidas 
por Cristóvão de Barros, que o território foi definitivamente 
conquistado, resultando na fundação do arraial que evoluiria 
para a vila de São Cristóvão, sede da Capitania de Sergipe d’El 
Rey, subordinada à Capitania da Bahia de Todos os Santos.

Com a consolidação do domínio português, o litoral e a 
Zona da Mata passaram a ser ocupados, principalmente, para a 
plantação da cana-de-açúcar, concentrando-se nas terras do vale 
do Rio Cotinguiba, com uso intensivo da mão de obra africana 
escravizada. Já o interior de Sergipe desenvolveu atividades 
voltadas para a pecuária, que se estenderam inclusive para áreas 
da Bahia.

Em 1637, a entrada dos holandeses resultou em significativa 
devastação: lavouras e canaviais foram destruídos, o gado foi 
saqueado e a estrutura socioeconômica local sofreu profundas 
desorganizações. A partir de 1645, o controle português 
foi reestabelecido e as terras passaram pelo processo de 
repovoamento, retomando características anteriores à ocupação 
holandesa.

Em 1696, a Capitania de Sergipe d’El Rey conquistou 
status de capitania independente, separando-se da Bahia. Essa 
autonomia possibilitou a fundação de vilas importantes, como 
Itabaiana, Lagarto, Santo Amaro das Brotas e Santa Luzia (atual 
Santa Luzia do Itanhi).

Apesar dessa autonomia, em 1763, Sergipe foi novamente 
reanexada à Capitania da Bahia, estando responsável por cerca 
de um terço da produção açucareira baiana, além de fornecer 
outros produtos como couro, farinha, algodão e tabaco. As 
frequentes intervenções do governo baiano fomentaram, entre 
os sergipanos, o anseio por autonomia, que se concretizou em 
8 de julho de 1820, quando o Rei D. João VI restabeleceu a 
Capitania de Sergipe, agora desmembrada da Bahia.

Império
Após a Proclamação da Independência do Brasil em 1822, 

Sergipe passou a ser uma província. Durante o Primeiro Reinado 
e, especialmente, no período regencial, a província compartilhou 
das inquietações presentes em outras regiões brasileiras, com 
movimentos nativistas e liberais, evidenciados em episódios 
como a Revolta de Santo Amaro.

A emancipação política da Província de Sergipe significou 
também uma independência econômica em relação a Salvador. 
Nas décadas seguintes, o ciclo do açúcar, notadamente no vale 
do Cotinguiba, trouxe prosperidade, motivando a transferência 
da capital para Aracaju em 1855 – uma cidade planejada para 
esse novo momento.

A partir de 1860, o cultivo do algodão na região de Itabaiana 
impulsionou o desenvolvimento econômico, viabilizando o 
surgimento das primeiras indústrias têxteis e o incremento das 
exportações nas primeiras décadas da República.

República
Com a Proclamação da República, em 1889, Sergipe passou a 

integrar o novo Estado da Federação, e em 1892 foi promulgada 
a sua primeira Constituição estadual.

Durante os anos de 1924 e 1926, episódios inspirados 
pelo tenentismo, liderados por oficiais como Augusto Maynard 
Gomes, demonstraram o descontentamento de parte do setor 
militar contra o governador Maurício Graccho Cardoso, que 
governava de 1922 a 1926.

A Revolução de 1930 inaugurou um período de interventorias 
e governos alinhados a Getúlio Vargas, época na qual, em 1938, a 
morte de Lampião e seu bando em Poço Redondo simbolizou o 
declínio do cangaço na região.

No meio da Segunda Guerra Mundial, entre os dias 15 
e 16 de agosto de 1942, a costa sergipana foi palco de três 
naufrágios: os navios Baependi, Araraquara e Aníbal Benévolo 
foram torpedeados pelo submarino alemão U-507, comandado 
por Harro Schacht, resultando em aproximadamente 600 vítimas. 
Esses tragados eventos ocorreram como resposta ao rompimento 
das relações diplomáticas entre o Brasil e os países do Eixo.

Durante esse mesmo período, comunidades de origem alemã 
e italiana enfrentaram perseguições, evidenciadas pelo caso do 
italiano Nicola Mandarino, acusado de espionagem e cujo lar foi 
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incendiado em Aracaju, provocando protestos generalizados. Em 
resposta, em 22 de agosto, o Presidente Getúlio Vargas declarou 
guerra à Alemanha e à Itália.

O descobrimento de petróleo em Carmópolis, em 1963, 
trouxe uma nova dimensão à economia de Sergipe. Nas décadas 
subsequentes, a exploração desse recurso se consolidou como 
importante atividade econômico-industrial, e a instalação de 
uma fábrica de cimentos no estado marcou outro ponto de 
transformação.

Os anos 1990 foram marcados pela revitalização econômica, 
impulsionada pela operação da Usina Hidrelétrica de Xingó, 
reformas na legislação tributária para atrair investimentos, a 
inauguração do Porto de Sergipe e a chegada da indústria 
cloroquímica, reforçando a modernização do estado.

Desenvolvimento Econômico
Durante o período colonial e no início do período imperial, a 

economia de Sergipe baseava-se amplamente na agropecuária, 
com destaque para a produção de açúcar e outros cultivos que 
dependiam da mão de obra escrava. Com o passar dos anos, o 
estado passou por processos de diversificação econômica. As 
transformações aos níveis estrutural e tecnológico contribuíram 
para o surgimento de novos segmentos econômicos, como a pesca, 
o turismo e a pequena indústria, que ajudaram a modernizar a 
economia sergipana. Investimentos em infraestrutura, como a 
construção de estradas e portos, impulsionaram a integração 
das áreas rurais e urbanas, ampliando as possibilidades de 
desenvolvimento regional.

Transformações Políticas e Sociais
As mudanças políticas e sociais em Sergipe acompanharam, 

em ritmo acelerado, os ciclos que marcaram o Brasil, desde a 
independência e a formação da República até os períodos de 
modernização democrática e desafios contemporâneos. O 
processo de abolição da escravatura e a transição para regimes 
republicanos promoveram profundas transformações na 
estrutura social, levando a uma maior inclusão e diversificação 
da população. O estado viu o surgimento de movimentos sociais 
e políticos que reivindicavam a melhoria das condições de vida e 
o acesso a direitos fundamentais. Essa dinâmica contribuiu para 
a consolidação de uma sociedade plural, na qual as diferenças 
culturais, econômicas e sociais são, cada vez mais, reconhecidas 
e valorizadas.

Cultura
A cultura de Sergipe é um rico mosaico formado pela 

intersecção de influências indígenas, africanas e europeias. Essa 
pluralidade se reflete em manifestações artísticas, folclóricas, na 
música, na dança e na culinária local. Festividades tradicionais 
e celebrações religiosas, que mesclam ritos ancestrais com 
elementos trazidos pelos colonizadores, evidenciam a 
profundidade das raízes culturais do estado. A literatura, o 
artesanato e as expressões populares, como o repente e os 
cordéis, ajudam a preservar a memória e a identidade sergipana, 
além de contribuir para o turismo cultural e a valorização das 
tradições regionais.

Literatura
O Museu da Gente Sergipana celebra parte da rica herança 

literária do estado. Entre os escritores destacados, Tobias 
Barreto se sobressai como uma figura emblemática, reconhecido 
como o fundador do condoreirismo brasileiro e patrono da 
cadeira 38 da Academia Brasileira de Letras. A cidade onde 
nasceu, originalmente chamada Vila de Campos do Rio Real, 
foi renomeada em sua homenagem e hoje carrega o nome de 
Tobias Barreto.

Música
Até a década de 1970, a “música popular sergipana” ainda 

não havia se constituído como identidade própria, mas passou 
a emergir com letras que retratam temas locais. Cantores 
como Chiko Queiroga e Antônio Rogério incorporam em suas 
composições elementos que remetem ao folclore regional, 
consolidando a cultura musical de Sergipe.

Cinema e Teatro
Na capital, Sergipe conta com três complexos 

cinematográficos: dois pertencentes à rede Cinemark e o Cinema 
Vitória (Sala Avenida Brasil), localizado no Mini Shopping Rua 
do Turista. Reinaugurado em 13 de maio de 2013 por meio de 
um projeto da Casa Curta-Se, em parceria com as Secretarias 
de Cultura estaduais e federal, o Cinema Vitória destaca-se 
como o único “Cinema de Rua” do estado, sendo reconhecido 
por sua programação diversificada que valoriza a produção 
cinematográfica mundial. Em 25 de janeiro de 2013, o primeiro 
complexo de cinemas fora da capital foi inaugurado, no shopping 
de Nossa Senhora do Socorro, sendo Nossa Senhora da Glória 
a terceira cidade sergipana equipada com salas de cinema. No 
teatro, Sergipe apresenta montagens encenadas por grupos locais 
e produções de sucesso nacional. Dentre os mais importantes 
espaços cênicos estão o Teatro Tobias Barreto, o Teatro Lourival 
Batista e o Teatro Atheneu, este último reaberto após reformas 
significativas.

Folclore
O folclore sergipano é rico e variado, reunindo influências 

indígenas, africanas e europeias. Diversas manifestações 
destacam-se, como o Reisado, Parafusos, Jonhos, Guerreiros, 
Lambe-Sujos, Caboclinhos, Cacumbi, Taieira, Samba de Parelha 
e São Gonçalo. A cada ano, o Encontro Cultural de Laranjeiras 
promove uma celebração desse patrimônio, reunindo 
apresentações musicais, grupos folclóricos, rodas de conversa e 
exposições que exploram as tradições e a cultura do estado.

Esportes
O futebol reina como o esporte preferido entre os sergipanos. 

Em 1969, foi inaugurado o Estádio Estadual Lourival Baptista – 
popularmente conhecido como Batistão, em homenagem a um 
renomado locutor esportivo local – que se tornou a principal 
arena para as partidas dos clubes sergipanos em competições 
regionais e nacionais. Complementando esse cenário esportivo, 
o Ginásio Constâncio Vieira figura como o principal centro de 
práticas esportivas, localizado na área nobre de Aracaju. O estado 
também produziu ícones do futebol, como Clodoaldo, integrante 
da seleção brasileira campeã na Copa do Mundo de 1970, e se 
destaca na formação de novos talentos, como o fenômeno Diego 
Costa, natural de Lagarto. Sergipe, historicamente, possui forte 
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tradição em modalidades como o handebol, servindo frequentemente como base para a seleção nacional, e se orgulha também das 
conquistas nas artes marciais, com atletas como a karateca Mariana Dantas, campeã mundial júnior, e o ex-pugilista Adilson José 
Rodrigues, conhecido como Maguila, que foi o primeiro brasileiro a conquistar o título mundial no peso pesado.

Eventos
No calendário cultural do estado, o Forró Caju se destaca como um dos maiores eventos juninos do Nordeste, reunindo cerca de 

140 atrações locais e nacionais durante 14 noites na praça de eventos entre os mercados Albano Franco e Thales Ferraz. Gratuito e 
de grande apelo popular, o evento atrai em torno de um milhão de pessoas a cada edição. Em 1992, foi criado o Pré-Caju, uma prévia 
carnavalesca com bandas de axé, pagode e outros ritmos, que perdurou até 2014. Outras micaretas tradicionais incluem o Micabã e 
a Festa de Senhora Sant’ana, realizados no município de Aquidabã, além da Micarana, em Itabaiana. Também merece menção a Festa 
de “Zé Pereira”, celebrada durante o Carnaval na cidade ribeirinha de Neópolis, em divisa com Penedo, Alagoas, onde a população se 
reúne para festejar com muita música e animação durante o período carnavalesco.

GEOGRAFIA DO ESTADO DE SERGIPE: TERRITÓRIO E LOCALIZAÇÃO;  LIMÍTROFES; PRINCIPAIS RIOS E RELEVOS 
DA REGIÃO; CLIMA E VEGETAÇÃO

A geolocalização de Sergipe, o menor estado do Brasil em extensão territorial, continua oferecendo uma perspectiva única sobre 
sua posição estratégica e suas características geográficas distintas. Localizado na região Nordeste, Sergipe mantém sua delimitação 
tradicional: ao norte com Alagoas, ao sul com a Bahia, a leste com o Oceano Atlântico e a oeste pelo Rio São Francisco, que estabelece 
uma fronteira natural com Alagoas.

Com uma área de aproximadamente 21.938,188 km² (IBGE 2023), mesmo sendo o menor estado, Sergipe desempenha um papel 
relevante tanto na economia quanto na cultura da região Nordeste. Sua capital, Aracaju, situada na costa, proporciona acesso direto 
ao Atlântico, fator fundamental para o desenvolvimento de atividades comerciais, industriais e turísticas, com destaque para a pesca, 
o turismo e um setor portuário em expansão.
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A localização estratégica de Sergipe também favorece sua 
diversidade ecológica e climática. O estado apresenta um clima 
tropical, com uma estação chuvosa bem definida entre os meses 
de abril e agosto, contribuindo para a produtividade agrícola. 
Culturas como cana-de-açúcar, milho e mandioca continuam 
sendo fundamentais para a economia local, enquanto novas 
técnicas de agricultura sustentável começam a ganhar espaço 
para preservar os recursos naturais.

O litoral sergipano, com suas praias de águas cristalinas e 
recifes de coral, consolidou-se ainda mais como um importante 
atrativo turístico. Destinos como as praias de Atalaia, Abaís e 
Pirambu se destacam não só pela beleza natural, mas também 
pelo turismo ecológico e pela infraestrutura voltada para a 
preservação ambiental. Além disso, áreas de conservação, como 
o Parque Nacional da Serra de Itabaiana e a Reserva Biológica 
de Santa Isabel, receberam investimentos para modernização e 
monitoramento, promovendo a proteção dos ecossistemas e a 
biodiversidade local.

Por fim, o Rio São Francisco, vital para o estado, continua 
a desempenhar seu papel multifuncional. Além de servir como 
fonte de irrigação e abastecimento, o rio é cada vez mais 
explorado para a geração de energia hidrelétrica e tem recebido 
melhorias em sua infraestrutura de navegação, reforçando sua 
importância tanto para o desenvolvimento econômico quanto 
para a integração regional.

Dados IBGE
Território	
Número de municípios ----- 75 municípios  
Área da unidade territorial [2023] ----- 21.938,188 km²  
Área urbanizada [2019] ----- 461,84 km²  

População
População no último censo [2022] ---- 2.210.004 pessoas
População estimada [2024] ----- 2.291.077 pessoas  
Densidade demográfica [2022] ---- 100,74 habitante por 

quilômetro quadrado  
Total de veículos [2023] ---- 951.523 veículos  

Economia	
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) [2021] ----- 0,702  
Total de receitas brutas realizadas [2023] ----- 

17.151.927.623,32 R$  
Total de despesas brutas empenhadas [2023] ----- 

13.470.989.190,76 R$  
Número de agências [2023] ----- 175 agências  
Depósitos a prazo [2023] ----- 8.391.780.897,00 R$  
Depósitos à vista [2023] ---- 2.505.383.886,00 R$

Microrregiões
Seguindo as diretrizes do IBGE, o Estado de Sergipe é 

organizado em três mesorregiões com características próprias:
-  Leste Sergipano: Esta área abrange a faixa litorânea e 

regiões vizinhas, destacando-se pela alta densidade populacional, 
em grande parte impulsionada pelo contínuo crescimento da 
área metropolitana de Aracaju. A região mantém sua vocação 
industrial – com investimentos recentes em setores como 
mineração e tecnologia – e concentra uma intensa atividade 
comercial e de serviços. Na agricultura, a produção de cana-
de-açúcar, coco-da-baía e diversas frutas permanece robusta, e 
políticas públicas recentes têm estimulado o desenvolvimento 
do turismo, sobretudo nas áreas estuarinas.

-  Agreste Sergipano: Localizada entre o litoral e o sertão, essa 
mesorregião se caracteriza como uma zona de transição climática, 
com uma distribuição de terras mais equitativa. Predominam 
pequenas propriedades e uma expressiva população rural. A 
diversidade econômica é marcante: no sul, destacam-se a 
produção de laranja, limão, maracujá, abacaxi e fumo; no centro, 
feijão, milho, mandioca e olericultura; e, no norte, a pecuária 
de corte e leiteira ganha relevo. Municípios como Lagarto e 
Itabaiana continuam a ser pontos de referência na concentração 
da população rural de Sergipe.

-  Sertão Sergipano: Estendendo-se do Pinhão até Canindé 
de São Francisco, no extremo noroeste, essa região apresenta 
clima semiárido, presença intensa de caatinga e solos com baixa 
profundidade. Grandes propriedades voltadas à pastagem e 
aos cultivos temporários predominam. Com menor densidade 
populacional e menor concentração de grandes centros urbanos, 
o Sertão tem assistido ao surgimento de assentamentos rurais 
decorrente de disputas por terra. A pecuária – tanto de corte 
quanto leiteira – continua a ser o principal motor econômico, 
complementada por cultivos destinados, em grande parte, 
ao abastecimento local. Projetos modernos de irrigação, 
incentivados por políticas públicas, têm contribuído para a 
revitalização de áreas como Canindé de São Francisco e Poço 
Redondo.



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

255

DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAL PARA A 
EDUCAÇÃO BÁSICA; RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 

04/2010 - DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS 
GERAIS PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 (1)

Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e de 
conformidade com o disposto na alínea “c” do § 1º do artigo 9º 
da Lei nº 4.024/1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, 
nos artigos 36, 36- A, 36-B, 36-C, 36-D, 37, 39, 40, 41 e 42 da 
Lei nº 9.394/1996, com a redação dada pela Lei nº 11.741/2008, 
bem como no Decreto nº 5.154/2004, e com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 7/2010, homologado por Despacho do 
Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 9 
de julho de 2010.

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para o conjunto orgânico, sequencial e articulado 
das etapas e modalidades da Educação Básica, baseando-se 
no direito de toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, à 
preparação para o exercício da cidadania e à qualificação para 
o trabalho, na vivência e convivência em ambiente educativo, 
e tendo como fundamento a responsabilidade que o Estado 
brasileiro, a família e a sociedade têm de garantir a democratização 
do acesso, a inclusão, a permanência e a conclusão com sucesso 
das crianças, dos jovens e adultos na instituição educacional, a 
aprendizagem para continuidade dos estudos e a extensão da 
obrigatoriedade e da gratuidade da Educação Básica.

TÍTULO I 
OBJETIVOS

Art. 2º Estas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica têm por objetivos:

I- sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da 
Educação Básica contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, 
traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a 
formação básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos 
que dão vida ao currículo e à escola;

1Resolução CNE/CEB 4/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 14 de 
julho de 2010, Seção 1, p. 824.

II- estimular a reflexão crítica e propositiva que deve 
subsidiar a formulação, a execução e a avaliação do projeto 
político-pedagógico da escola de Educação Básica;

III- orientar os cursos de formação inicial e continuada de 
docentes e demais profissionais da Educação Básica, os sistemas 
educativos dos diferentes entes federados e as escolas que os 
integram, indistintamente da rede a que pertençam.

Art. 3º As Diretrizes Curriculares Nacionais específicas 
para as etapas e modalidades da Educação Básica devem 
evidenciar o seu papel de indicador de opções políticas, 
sociais, culturais, educacionais, e a função da educação, na 
sua relação com um projeto de Nação, tendo como referência 
os objetivos constitucionais, fundamentando-se na cidadania e 
na dignidade da pessoa, o que pressupõe igualdade, liberdade, 
pluralidade, diversidade, respeito, justiça social, solidariedade e 
sustentabilidade.

TÍTULO II 
REFERÊNCIAS CONCEITUAIS

Art. 4º As bases que dão sustentação ao projeto nacional de 
educação responsabilizam o poder público, a família, a sociedade 
e a escola pela garantia a todos os educandos de um ensino 
ministrado de acordo com os princípios de:

I- igualdade de condições para o acesso, inclusão, 
permanência e sucesso na escola;

II- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III- pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV- respeito à liberdade e aos direitos;
V- coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI- gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII- valorização do profissional da educação escolar;
VIII- gestão democrática do ensino público, na forma da 

legislação e das normas dos respectivos sistemas de ensino;
IX- garantia de padrão de qualidade;
X- valorização da experiência extraescolar;
XI- vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
Art. 5º A Educação Básica é direito universal e alicerce 

indispensável para o exercício da cidadania em plenitude, da 
qual depende a possibilidade de conquistar todos os demais 
direitos, definidos na Constituição Federal, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), na legislação ordinária e nas 
demais disposições que consagram as prerrogativas do cidadão.

Art. 6º Na Educação Básica, é necessário considerar as 
dimensões do educar e do cuidar, em sua inseparabilidade, 
buscando recuperar, para a função social desse nível da educação, 
a sua centralidade, que é o educando, pessoa em formação na 
sua essência humana.
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TÍTULO III
SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Art. 7º A concepção de educação deve orientar a 
institucionalização do regime de colaboração entre União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, no contexto da estrutura 
federativa brasileira, em que convivem sistemas educacionais 
autônomos, para assegurar efetividade ao projeto da educação 
nacional, vencer a fragmentação das políticas públicas e superar 
a desarticulação institucional.

§ 1º Essa institucionalização é possibilitada por um 
Sistema Nacional de Educação, no qual cada ente federativo, 
com suas peculiares competências, é chamado a colaborar 
para transformar a Educação Básica em um sistema orgânico, 
sequencial e articulado.

§ 2º O que caracteriza um sistema é a atividade intencional 
e organicamente concebida, que se justifica pela realização 
de atividades voltadas para as mesmas finalidades ou para a 
concretização dos mesmos objetivos.

§ 3º O regime de colaboração entre os entes federados 
pressupõe o estabelecimento de regras de equivalência entre 
as funções distributiva, supletiva, normativa, de supervisão e 
avaliação da educação nacional, respeitada a autonomia dos 
sistemas e valorizadas as diferenças regionais.

TÍTULO IV
ACESSO E PERMANÊNCIA PARA A CONQUISTA DA 

QUALIDADE SOCIAL

Art. 8º A garantia de padrão de qualidade, com pleno 
acesso, inclusão e permanência dos sujeitos das aprendizagens 
na escola e seu sucesso, com redução da evasão, da retenção e 
da distorção de idade/ano/série, resulta na qualidade social da 
educação, que é uma conquista coletiva de todos os sujeitos do 
processo educativo.

Art. 9º A escola de qualidade social adota como centralidade 
o estudante e a aprendizagem, o que pressupõe atendimento 
aos seguintes requisitos:

I- revisão das referências conceituais quanto aos diferentes 
espaços e tempos educativos, abrangendo espaços sociais na 
escola e fora dela;

II- consideração sobre a inclusão, a valorização das 
diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, 
resgatando e respeitando as várias manifestações de cada 
comunidade;

III- foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela 
aprendizagem e na avaliação das aprendizagens como 
instrumento de contínua progressão dos estudantes;

IV- inter-relação entre organização do currículo, do trabalho 
pedagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como 
objetivo a aprendizagem do estudante;

V- preparação dos profissionais da educação, gestores, 
professores, especialistas, técnicos, monitores e outros;

VI- compatibilidade entre a proposta curricular e a 
infraestrutura entendida como espaço formativo dotado 
de efetiva disponibilidade de tempos para a sua utilização e 
acessibilidade;

VII- integração dos profissionais da educação, dos estudantes, 
das famílias, dos agentes da comunidade interessados na 
educação;

VIII- valorização dos profissionais da educação, com programa 
de formação continuada, critérios de acesso, permanência, 
remuneração compatível com a jornada de trabalho definida no 
projeto político-pedagógico;

IX- realização de parceria com órgãos, tais como os de 
assistência social e desenvolvimento humano, cidadania, ciência 
e tecnologia, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, meio 
ambiente.

Art. 10. A exigência legal de definição de padrões mínimos 
de qualidade da educação traduz a necessidade de reconhecer 
que a sua avaliação associa-se à ação planejada, coletivamente, 
pelos sujeitos da escola.

§ 1º O planejamento das ações coletivas exercidas pela 
escola supõe que os sujeitos tenham clareza quanto:

I- aos princípios e às finalidades da educação, além do 
reconhecimento e da análise dos dados indicados pelo Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e/ou outros 
indicadores, que o complementem ou substituam;

II- à relevância de um projeto político-pedagógico concebido 
e assumido colegiadamente pela comunidade educacional, 
respeitadas as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural;

III- à riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos 
sujeitos do processo educativo, em seus diversos segmentos, 
respeitados o tempo e o contexto sociocultural;

IV- aos padrões mínimos de qualidade (Custo Aluno-
Qualidade Inicial – CAQi);

§ 2º Para que se concretize a educação escolar, exige-
se um padrão mínimo de insumos, que tem como base um 
investimento com valor calculado a partir das despesas essenciais 
ao desenvolvimento dos processos e procedimentos formativos, 
que levem, gradualmente, a uma educação integral, dotada de 
qualidade social:

I- creches e escolas que possuam condições de infraestrutura 
e adequados equipamentos;

II- professores qualificados com remuneração adequada 
e compatível com a de outros profissionais com igual nível de 
formação, em regime de trabalho de 40 (quarenta) horas em 
tempo integral em uma mesma escola;

III- definição de uma relação adequada entre o número de 
alunos por turma e por professor, que assegure aprendizagens 
relevantes;

IV- pessoal de apoio técnico e administrativo que responda às 
exigências do que se estabelece no projeto político-pedagógico.

TÍTULO V
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR: CONCEITO, LIMITES, 

POSSIBILIDADES

Art. 11. A escola de Educação Básica é o espaço em que se 
ressignifica e se recria a cultura herdada, reconstruindo-se as 
identidades culturais, em que se aprende a valorizar as raízes 
próprias das diferentes regiões do País.

Parágrafo único. Essa concepção de escola exige a 
superação do rito escolar, desde a construção do currículo até 
os critérios que orientam a organização do trabalho escolar em 
sua multidimensionalidade, privilegia trocas, acolhimento e 
aconchego, para garantir o bem-estar de crianças, adolescentes, 
jovens e adultos, no relacionamento entre todas as pessoas.
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Art. 12. Cabe aos sistemas educacionais, em geral, definir 
o programa de escolas de tempo parcial diurno (matutino ou 
vespertino), tempo parcial noturno, e tempo integral (turno 
e contra-turno ou turno único com jornada escolar de 7 horas, 
no mínimo, durante todo o período letivo), tendo em vista 
a amplitude do papel socioeducativo atribuído ao conjunto 
orgânico da Educação Básica, o que requer outra organização e 
gestão do trabalho pedagógico.

§ 1º Deve-se ampliar a jornada escolar, em único ou 
diferentes espaços educativos, nos quais a permanência do 
estudante vincula-se tanto à quantidade e qualidade do tempo 
diário de escolarização quanto à diversidade de atividades de 
aprendizagens.

§ 2º A jornada em tempo integral com qualidade implica 
a necessidade da incorporação efetiva e orgânica, no currículo, 
de atividades e estudos pedagogicamente planejados e 
acompanhados.

§ 3º Os cursos em tempo parcial noturno devem estabelecer 
metodologia adequada às idades, à maturidade e à experiência 
de aprendizagens, para atenderem aos jovens e adultos em 
escolarização no tempo regular ou na modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos.

CAPÍTULO I
FORMAS PARA A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 13. O currículo, assumindo como referência os princípios 
educacionais garantidos à educação, assegurados no artigo 
4º desta Resolução, configura-se como o conjunto de valores 
e práticas que proporcionam a produção, a socialização de 
significados no espaço social e contribuem intensamente para a 
construção de identidades socioculturais dos educandos.

§ 1º O currículo deve difundir os valores fundamentais 
do interesse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do 
respeito ao bem comum e à ordem democrática, considerando 
as condições de escolaridade dos estudantes em cada 
estabelecimento, a orientação para o trabalho, a promoção de 
práticas educativas formais e não-formais.

§ 2º Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar 
o entendimento de currículo como experiências escolares que 
se desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas 
relações sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes 
com os

conhecimentos historicamente acumulados e contribuindo 
para construir as identidades dos educandos.

§ 3º A organização do percurso formativo, aberto 
e contextualizado, deve ser construída em função das 
peculiaridades do meio e das características, interesses e 
necessidades dos estudantes, incluindo não só os componentes 
curriculares centrais obrigatórios, previstos na legislação e nas 
normas educacionais, mas outros, também, de modo flexível e 
variável, conforme cada projeto escolar, e assegurando:

I- concepção e organização do espaço curricular e físico 
que se imbriquem e alarguem, incluindo espaços, ambientes e 
equipamentos que não apenas as salas de aula da escola, mas, 
igualmente, os espaços de outras escolas e os socioculturais e 
esportivo- recreativos do entorno, da cidade e mesmo da região;

II- ampliação e diversificação dos tempos e espaços 
curriculares que pressuponham profissionais da educação 
dispostos a inventar e construir a escola de qualidade social, com 

responsabilidade compartilhada com as demais autoridades 
que respondem pela gestão dos órgãos do poder público, na 
busca de parcerias possíveis e necessárias, até porque educar é 
responsabilidade da família, do Estado e da sociedade;

III- escolha da abordagem didático-pedagógica disciplinar, 
pluridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar pela escola, 
que oriente o projeto político-pedagógico e resulte de pacto 
estabelecido entre os profissionais da escola, conselhos escolares 
e comunidade, subsidiando a organização da matriz curricular, 
a definição de eixos temáticos e a constituição de redes de 
aprendizagem;

IV- compreensão da matriz curricular entendida como 
propulsora de movimento, dinamismo curricular e educacional, 
de tal modo que os diferentes campos do conhecimento possam 
se coadunar com o conjunto de atividades educativas;

V- organização da matriz curricular entendida como 
alternativa operacional que embase a gestão do currículo escolar 
e represente subsídio para a gestão da escola (na organização 
do tempo e do espaço curricular, distribuição e controle 
do tempo dos trabalhos docentes), passo para uma gestão 
centrada na abordagem interdisciplinar, organizada por eixos 
temáticos, mediante interlocução entre os diferentes campos do 
conhecimento;

VI- entendimento de que eixos temáticos são uma forma 
de organizar o trabalho pedagógico, limitando a dispersão do 
conhecimento, fornecendo o cenário no qual se constroem 
objetos de estudo, propiciando a concretização da proposta 
pedagógica centrada na visão interdisciplinar, superando o 
isolamento das pessoas e a compartimentalização de conteúdos 
rígidos;

VII- estímulo à criação de métodos didático-pedagógicos 
utilizando-se recursos tecnológicos de informação e comunicação, 
a serem inseridos no cotidiano escolar, a fim de superar a 
distância entre estudantes que aprendem a receber informação 
com rapidez utilizando a linguagem digital e professores que dela 
ainda não se apropriaram;

VIII- constituição de rede de aprendizagem, entendida 
como um conjunto de ações didático-pedagógicas, com foco 
na aprendizagem e no gosto de aprender, subsidiada pela 
consciência de que o processo de comunicação entre estudantes 
e professores é efetivado por meio de práticas e recursos 
diversos;

IX- adoção de rede de aprendizagem, também, como 
ferramenta didático-pedagógica relevante nos programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação, 
sendo que esta opção requer planejamento sistemático 
integrado estabelecido entre sistemas educativos ou conjunto 
de unidades escolares;

§ 4º A transversalidade é entendida como uma forma 
de organizar o trabalho didático- pedagógico em que temas e 
eixos temáticos são integrados às disciplinas e às áreas ditas 
convencionais, de forma a estarem presentes em todas elas.

§ 5º A transversalidade difere da interdisciplinaridade 
e ambas complementam-se, rejeitando a concepção de 
conhecimento que toma a realidade como algo estável, pronto 
e acabado.

§ 6º A transversalidade refere-se à dimensão didático-
pedagógica, e a interdisciplinaridade, à abordagem 
epistemológica dos objetos de conhecimento.
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CAPÍTULO II
FORMAÇÃO BÁSICA COMUM E PARTE DIVERSIFICADA

Art. 14. A base nacional comum na Educação Básica 
constitui-se de conhecimentos, saberes e valores produzidos 
culturalmente, expressos nas políticas públicas e gerados nas 
instituições produtoras do conhecimento científico e tecnológico; 
no mundo do trabalho; no desenvolvimento das linguagens; nas 
atividades desportivas e corporais; na produção artística; nas 
formas diversas de exercício da cidadania; e nos movimentos 
sociais.

§ 1º Integram a base nacional comum nacional:
a)a Língua Portuguesa;
b)a Matemática;
c)o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade 

social e política, especialmente do Brasil, incluindo-se o estudo 
da História e das Culturas Afro-Brasileira e Indígena,

d)a Arte, em suas diferentes formas de expressão, incluindo-
se a música;

e)a Educação Física;
f)o Ensino Religioso.
§ 2º Tais componentes curriculares são organizados pelos 

sistemas educativos, em forma de áreas de conhecimento, 
disciplinas, eixos temáticos, preservando-se a especificidade 
dos diferentes campos do conhecimento, por meio dos 
quais se desenvolvem as habilidades indispensáveis ao 
exercício da cidadania, em ritmo compatível com as etapas do 
desenvolvimento integral do cidadão.

§ 3º A base nacional comum e a parte diversificada não podem 
se constituir em dois blocos distintos, com disciplinas específicas 
para cada uma dessas partes, mas devem ser organicamente 
planejadas e geridas de tal modo que as tecnologias de 
informação e comunicação perpassem transversalmente a 
proposta curricular, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, 
imprimindo direção aos projetos político-pedagógicos.

Art. 15. A parte diversificada enriquece e complementa a 
base nacional comum, prevendo o estudo das características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da 
comunidade escolar, perpassando todos os tempos e espaços 
curriculares constituintes do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio, independentemente do ciclo da vida no qual os sujeitos 
tenham acesso à escola.

§ 1º A parte diversificada pode ser organizada em temas 
gerais, na forma de eixos temáticos, selecionados colegiadamente 
pelos sistemas educativos ou pela unidade escolar.

§ 2º A LDB inclui o estudo de, pelo menos, uma língua 
estrangeira moderna na parte diversificada, cabendo sua 
escolha à comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
escola, que deve considerar o atendimento das características 
locais, regionais, nacionais e transnacionais, tendo em vista as 
demandas do mundo do trabalho e da internacionalização de 
toda ordem de relações.

§ 3º A língua espanhola, por força da Lei nº 11.161/2005, é 
obrigatoriamente ofertada no Ensino Médio, embora facultativa 
para o estudante, bem como possibilitada no Ensino Fundamental, 
do 6º ao 9º ano.

Art. 16. Leis específicas, que complementam a LDB, 
determinam que sejam incluídos componentes não disciplinares, 
como temas relativos ao trânsito, ao meio ambiente e à condição 
e direitos do idoso.

Art. 17. No Ensino Fundamental e no Ensino Médio, destinar-
se-ão, pelo menos, 20% do total da carga horária anual ao 
conjunto de programas e projetos interdisciplinares eletivos 
criados pela escola, previsto no projeto pedagógico, de modo 
que os estudantes do Ensino Fundamental e do Médio possam 
escolher aquele programa ou projeto com que se identifiquem 
e que lhes permitam melhor lidar com o conhecimento e a 
experiência.

§ 1º Tais programas e projetos devem ser desenvolvidos 
de modo dinâmico, criativo e flexível, em articulação com a 
comunidade em que a escola esteja inserida.

§ 2º A interdisciplinaridade e a contextualização devem 
assegurar a transversalidade do conhecimento de diferentes 
disciplinas e eixos temáticos, perpassando todo o currículo e 
propiciando a interlocução entre os saberes e os diferentes 
campos do conhecimento.

TÍTULO VI 
ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 18. Na organização da Educação Básica, devem-se 
observar as Diretrizes Curriculares Nacionais comuns a todas as 
suas etapas, modalidades e orientações temáticas, respeitadas 
as suas especificidades e as dos sujeitos a que se destinam.

§ 1º As etapas e as modalidades do processo de escolarização 
estruturam-se de modo orgânico, sequencial e articulado, de 
maneira complexa, embora permanecendo individualizadas ao 
logo do percurso do estudante, apesar das mudanças por que 
passam:

I- a dimensão orgânica é atendida quando são observadas as 
especificidades e as diferenças de cada sistema educativo, sem 
perder o que lhes é comum: as semelhanças e as identidades 
que lhe são inerentes;

II- a dimensão sequencial compreende os processos 
educativos que acompanham as exigências de aprendizagens 
definidas em cada etapa do percurso formativo, contínuo 
e progressivo, da Educação Básica até a Educação Superior, 
constituindo-se em diferentes e insubstituíveis momentos da 
vida dos educandos;

III- a articulação das dimensões orgânica e sequencial das 
etapas e das modalidades da Educação Básica, e destas com a 
Educação Superior, implica ação coordenada e integradora do 
seu conjunto.

§ 2º A transição entre as etapas da Educação Básica e suas 
fases requer formas de articulação das dimensões orgânica 
e sequencial que assegurem aos educandos, sem tensões 
e rupturas, a continuidade de seus processos peculiares de 
aprendizagem e desenvolvimento.

Art. 19. Cada etapa é delimitada por sua finalidade, seus 
princípios, objetivos e diretrizes educacionais, fundamentando-
se na inseparabilidade dos conceitos referenciais: cuidar e 
educar, pois esta é uma concepção norteadora do projeto 
político-pedagógico elaborado e executado pela comunidade 
educacional.

Art. 20. O respeito aos educandos e a seus tempos mentais, 
socioemocionais, culturais e identitários é um princípio 
orientador de toda a ação educativa, sendo responsabilidade dos 
sistemas a criação de condições para que crianças, adolescentes, 
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria 
do indivíduo, encontrando esteios nas leis da constituição 
psicológica do indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre 
os indivíduos a educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende 
que a criança aproxime do adulto não mais recebendo as regras 
de boa ação, mas conquistando-as com seu esforço e suas 
experiências pessoais, em troca a sociedade espera das novas 
gerações mais do que uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico 
da educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos 
tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para 
com que eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que 
lhes oferecer situações. experiências que resultem em uma 
modelagem adequada. Modelagem não estereotipada, mas 
decorrentes das diferenças individuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo 
marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa 
empiricista e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, 
adota perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica 
ou etnometodológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, 
os temas tratados e a orientação política são tão grandes que 
talvez fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), 
Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael 
Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo 
da Sociologia Educacional. Estes estudos postulam que a 
produção e reprodução das classes reside na capacidade de 
manipulação e moldagem das consciências, na preparação de 
tipos diferenciados de subjetividade de acordo com as diferentes 
classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, 
modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na 
noção de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos 
amplos de reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do 
funcionamento do currículo escolar e seu papel na estruturação 
das desigualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca 
a problematização dos currículos escolares no centro da análise 
sociológica de Educação.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-funda-
mentos-da-educacao/

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central 
de discussão: o papel da educação na produção e reprodução 
da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que 
um dos lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no 
interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de 
preparar técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais 
para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser 
conhecidas para um melhor planejamento e, consequentemente, 
melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo 
são os fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia 
(“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou 
reticência, aos estímulos, formando padrões de hábitos que 
encorajam ou desencorajam as atividades que motivam ou 
desmotivam a aprendizagem. O comportamento em classe 
está estritamente relacionado com o ambiente familiar e a 
sua posição socioeconômica. Fatores estes ocasionadores de 
procedimentos antissociais ou de extrema instabilidade e falta 
de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente 
que, ao “enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos 
dos adultos, algumas vezes diminuindo até o seu rendimento 
escolar para satisfazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e 
espacial, vivendo dentro de uma comunidade, pertencendo a 
um grupo social, participando de instituições várias, possuindo 
um “status” socioeconômico, para integrar-se aos padrões de 
comportamento social necessita de um atendimento dentro da 
sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos 
de ensino alienados da realidade social não é de natureza 
prática e não conduz a motivação. No entanto, como os grandes 
educadores e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando 

“conceitos humanísticos” que superam dialeticamente o 
individual e o social para fazer surgir o ser humano integral, 
dando ao educando condições de adaptação em qualquer tipo 
de sociedade no tempo e no espaço.

— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que 

abarcaria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, 
a Pedagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude 
das situações que produzem ou provocam aprendizagem. 
Consideramos Educação como o campo característico da categoria 
dos humanos, porque a definimos como a esfera das aprendizagens. 
Ela é característica do humano, uma vez que o homem tem como sua 
marca definidora o fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, 
um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo 
bicho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda 
e que lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite 
transformar o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da 
complexidade e da amplitude dos fenômenos que regem os atos 
de aprender, a sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. 
Assim, educação se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos 
enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior 
está associada a um movimento cada vez mais especializado, 
do informal ao formal. Assim, Educação na região exterior à 
Pedagogia, compreenderia as responsabilidades e as atuações 
da sociedade como um todo em suas ações (não propriamente 
intencionais) provocadoras de aprendizagens. Tratar-se-ia da 
atmosfera que se gera, pelo tipo de organização social e material 
dos agrupamentos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a 
profundidade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para 
explicar a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma 
vez que aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das 
aprendizagens complexas que requerem sistematização e 
organização. A Pedagogia pode ser entendida como o contexto 
que possibilita a Didática. Ela se ocupa do ambiente que 
possibilita as aprendizagens mais pontuais e especificas dos 
campos científicos, que configuram as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, 
não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela 
se ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva 
construtivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas 
características definidoras? Quais suas relações com o saber? O 
que saber e conhecimento têm em comum e em que divergem? 
Há entre eles precedência ou complementaridade? Estas e outras 
perguntas serão abordadas, a seguir, através da conceituação e 
classificação de quatro produtos da aprendizagem.

▪Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode 

ser analisada, merece importância a caracterização dos tipos de 
produtos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, 
como síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois 
atributos principais: a sua sistematização e a sua capacidade 
de transformação. A combinatória da presença ou da ausência 
desses dois atributos caracteriza os quatro espaços deste 
esquema, isto é, o chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não 
sistematizado e não transformador. Chute pode ser tomado 
como algo aproximado a improviso. Como define o dicionário 
Aurélio, improviso é um produto intelectual inspirado na própria 
ocasião e feito de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de 
improviso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o 
chute. Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição 
ou da espontaneidade, que também podem estar embutidas no 
sentido comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, 
tem aqui a conotação de algo aprendido muito superficialmente, 
localizado, sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não 
sistematizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem 
é transformador na medida em que acrescenta ser a quem 
aprende, modificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é 
apenas descritiva de etapas de soluções de um problema, sem 
entrar na análise desta solução. O saber implica num valor capaz 
de mobilizar energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a 
novas formas de vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem 
não é transformadora, quando ela somente instrumentaliza 
teoricamente de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova 
postura existencial ou nova capacitação prática. Um produto de 
aprendizagem é sistematizado, quando ele chega à explicação das 
causas dos problemas enfrentados; e isto de forma organizada. 
Esta organização pode ser explicitada em livros ou similares, por 
escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O 
conhecimento é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é 
mais ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à 
reflexão e à linguagem. O saber tem mais a ver com percepções 
e movimentos, enquanto o conhecimento tem mais a ver com 
as palavras.
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A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto 
da aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou 
seja, um produto de aprendizagem que é sistematizado e 
transformador, ao qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser 
definida como a continua conversão do conhecimento em ação 
transformadora e da ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. 
Para estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: 
ao indivíduo que aprende corresponde a Psicologia de 
Aprendizagem, ao indivíduo que se desenvolve corresponde a 
Psicologia do Desenvolvimento, ao indivíduo que se relaciona 
no grupo, a Psicologia Social, ao indivíduo que se constitui como 
individualidade, a Psicologia da Personalidade, e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. 
Dentre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel 
destacado na Educação são: a Psicometria, a Psicologia da 
Aprendizagem e a Psicologia do Desenvolvimento.

Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por 
função primordial, levar o educando a aprender, não podemos 
desvincular de sua estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois 
na medida em que aplica as formulações cientificas fornecidas 
por esta ciência, responde à perguntas como:

▪Quem Aprende?
▪Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e 
caracterizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de 
aprendizagem é que a didática pode formular princípios, indicar 
normas convenientes de ensino, sugerir meios adequados para 
uma orientação realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais 
significativos no campo educacional, estão relacionados as 
diferenças de personalidade, quer no aspecto de diferenças 
de inteligência, quer nas diferenças estruturais de própria 
personalidade.

Caso o professor deseje ser um educador e não apenas 
um instrutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, 
é indispensável o seu conhecimento. De maneira geral, as 
contribuições da escola no desenvolvimento da personalidade 
podem ser sintetizadas da seguinte maneira:

— Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de 
contribuir e de se sentirem aprovados;

— O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

— O professor pode diminuir a competição;
— Unidades de programas voltadas para problemas de 

relações sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a 
saber como prosseguir;

— Como lidar com as diferenças individuais;
— Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-

lo para a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento 
harmonioso de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um 
processo que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se 
não conhecemos este aluno e a maneira como este processo se 
desenvolve, não pode haver ensino eficiente, com economia de 
tempo e esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde 
se passa esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem 
serão consequências e não causa do ensino. Há necessidade 
de o professor conhecer o seu aluno como um todo, para que a 
aprendizagem valorize o aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é 
tarefa do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não 
só os princípios de aprendizagem, mas as motivações que as 
determinam. Seria interessante que o professor levasse o aluno 
a perceber que ele próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro 
me olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta 
para o conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar 
para o conhecimento, o olhar de quem vai aprender também se 
volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja 
reconhecido por um outro, do ponto de vista da identidade 
pessoal e da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, 
quem aprende e quem ensina, visam a explicar a realidade, 
explicar para transformá-la. Mas a realidade não é atingida 
diretamente pelo aluno com o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é 
que determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito 
epistêmico desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem 
dos movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são 
relações de uma ciência normativa e de uma ciência ou de 
uma arte aplicadas. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a 
ação pedagógica e nem é a ação pedagógica uma aplicação da 
Psicologia. A Psicologia deve, antes, compreender as condições 
e motivos que constituem a conduta do indivíduo na instituição 
escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é 
“indispensável observá-la nos seus diferentes campos e nos 
diferentes exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em 
particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos 
alunos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, 
cabendo ao professor identificar quais as categorias de 
pensamento que faltam à criança e encaminhar sua ação no 
sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a 
proporcionar fórmulas de comportamento ou receitas especificas 
para males pedagógicos. É mais realístico esperar que ele 
permita melhores perspectivas sobre os processos psicológicos 
implicados na educação. A psicologia educacional proporciona 
ao professor um esquema de referências que lhe permitem 
exercer suas funções mais adequadamente.

— Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e 

esclarecido, convém saber no que queremos que eles se tornem 
quando os educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para 
que vivem os homens - ou seja, investigar qual pode ser a 
finalidade da vida e o que ela deve ser.
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Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema 
das coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida 
humana, teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar 
filosoficamente a educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua 
contribuição para a educação?

A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico 
e sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da 
realidade”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto 
contemplativo e conjetural.

Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que 
entendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa 
se essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, 
simplesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu 
significado em diferentes contextos.

▪Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a 

Filosofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia 
Formal podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões 
educacionais? Para isto, teremos que considerar o significado de 
Educação.

A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito 
a qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo 
sobre a mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. 
Neste sentido, a educação nunca termina; verdadeiramente, 

“aprendemos pela experiência” ao longo de nossa vida.
Todas as espécies de experiência podem ser educativas - 

desde a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde 
as opiniões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade 
de surpreendermos um comentário, no burburinho de um 
bar. Na sua acepção técnica, a educação é o processo pelo 
qual a sociedade, por intermédio de escolas, ginásios, colégios, 
universidades e outras instituições, deliberadamente transmite 
sua herança cultural - seus conhecimentos, valores e dotes 
acumulados - de uma geração para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um 
produto e como um processo. Como um produto, a educação 
é o que recebemos através da instrução ou aprendizagem - os 
conhecimentos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como 
processo, a educação é o ato de educar alguém ou de nos 
educarmos.

Examinemos agora as definições de educação por três 
especialistas, as quais diferem mutuamente e também da que 
por nós foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A 
educação é o processo externo de adaptação superior do ser 
humano, física e mentalmente desenvolvido, livre e consciente, 
a Deus, tal como se manifestou no meio intelectual, emocional e 
volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode 
ser definida como um processo de contínua reconstrução da 
experiência, com o propósito de ampliar e aprofundar o seu 
conteúdo social, enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha 
o controle dos métodos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, 
essencialmente, em preparar o homem para o que deve ser e 
para o que deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime 
para que foi criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma 
unida ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas 
faculdades naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a 
revelação lhe mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições 
da educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que 
toma possíveis semelhantes diferenças?

▪O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade 

como um todo, explicando-a da maneira mais genérica e 
sistemática, assim a Filosofia educacional procura também 
compreender a educação, na sua integridade, interpretando-a 
por meio de conceitos gerais suscetíveis de orientarem a escolha 
de objetivos e diretrizes educativas. Do mesmo modo que a 
Filosofia geral coordena as descobertas e conclusões das diversas 
ciências, a Filosofia educacional interpreta-as na medida em que 
se relacionem com a educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas 
inequívocas implicações educacionais; não podem ser aplicadas 
diretamente. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre 
concordam entre si sobre o que constitui um conhecimento 
definitivo. Não existe, por exemplo, uma teoria de aprendizagem 
geralmente aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes 
educativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, 
entre uma quantidade de fins e meios possíveis, quais os que 
deveremos adotar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por 
nós tais decisões, se bem que possa fornecer muitos dos fatos 
em que as nossas decisões se baseiam. Esses juízos têm de ser 
elaborados dentro do quadro de uma Filosofia que pessoalmente 
aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, 
problemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as 
diretrizes educacionais existentes, nem sugerir novos, sem 
atendermos a problemas filosóficos de ordem geral, tais como 
a natureza do próprio homem, que é um dos alvos da educação; 
a natureza cio próprio homem, porque é o homem que estamos 
educando; a natureza da sociedade, porque a educação é um 
processo social; e a natureza da realidade suprema, que todo o 
conhecimento procura penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da 
Filosofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, 
ela é especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura 
estabelecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, 
por meio das quais ordene e interprete os dados conflitantes 
da pesquisa educacional e das ciências humanas. O filósofo 
educacional pode estabelecer tais teorias deduzindo-as da 




